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REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C COBRANÇA E  PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.
CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR.
REALIZAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. CONCLUSÃO
COM APROVEITAMENTO. DESEMPENHO EFETIVO DA FUNÇÃO
DE  MILITAR.  PERCEBIMENTO  DE  REMUNERAÇÃO  INFERIOR
AOS DEMAIS DE SUA PATENTE. PERMANÊNCIA DO SOLDO DE
RECRUTA  (ALUNO).  IMPOSSIBILIDADE.  ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  CONFIGURADO.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
LEGALIDADE  E  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS.  MEDIDA QUE SE
IMPÕE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA. POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.

- Do TJPB: “Mostra-se atentatório aos princípios da legalidade e
da dignidade da pessoa humana manter  o soldo de soldado



APeRO n. 0001820-70.2014.815.0131                                                                                               2        

recruta  àquele  que,  tendo  concluído  o  curso  de  formação,
mesmo  por  força  de  decisão  judicial  precária,  exerce  as
atividades de soldado engajado.” (Apelação Cível n. 0042482-
29.2013.815.2001. Relator: Des. José Aurélio da Cruz. Data da
Decisão: 03/03/2015).

- A antecipação de tutela é medida que pode ser apreciada em
sede de sentença. Tal provimento pode ser deferido contra a
Fazenda  Pública,  desde  que  não  se  enquadre  nas  hipóteses
previstas taxativamente no art. 1º da Lei n. 9.494/97.  

- Recursos desprovidos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Segunda Câmara Especializada Cível  do Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento à apelação cível e ao reexame necessário.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
contra sentença (f. 110/113) do Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de
Cajazeiras, que, nos autos da ação de obrigação de fazer c/c cobrança e
pedido  de  concessão  de  tutela  antecipada,  ajuizada  por  WAGNER
HOLANDA DE ALMEIDA, julgou procedente o pedido inicial, nos seguintes
termos:

[...]  declarando  a  equiparação  salarial  do  autor  nos  termos  da
exordial,  e condenando o promovido ao pagamento das diferenças
salariais inerentes ao Cargo de Policial Militar do Estado da Paraíba,
na patente de soldado, com todos as vantagens inerentes aos cargos,
desde julho de 2012 até a presente data,  com juros de meio por
cento desde a citação, e correção monetária desde a data em que
cada pagamento seria  devido,  bem como condeno o promovido a
promover  a  equiparação  salarial  ao  autor  correspondente  ao grau
hierárquico  e  a  patente  do  promovente  com  relação  aos  demais
militares,  compreendendo  aquela  pelo  vencimento  dos  Policiais
Militares  do  Estado  da  Paraíba,  ou  seja,  equivalente  ao  soldo  do
Soldado.

Concedo, ainda, tutela antecipada, para que o Estado, no prazo de
dez dias, proceda à equiparação acima mencionada, implantando o
soldo correspondente ao do Soldado da Polícia Militar do Estado da
Paraíba, nos dias atuais, já que vislumbro os pressupostos da tutela
antecipada,  previstos  no  art.  273  do  CPC,  quais  sejam,
verossimilhança das alegações, ante os fundamentos desta decisão, e
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o perigo da demora, já que o salário tem natureza alimentar.

Condeno-o  ainda  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios,  que
com arrimo nos §§ 3º e 4º, do art. 20, do CPC, os arbitro em 10%
(dez por cento) do valor apurado em liquidação de sentença. (sic, f.
113).

O apelante, nas suas razões recursais, sustenta o seguinte:

(1) a sentença não observou o óbice concernente às liminares
contra  a  Fazenda  Pública,  as  quais  importem  aumento  de  vantagens
salariais e promoções de servidor público;

(2) o recurso deve ser recebido também no efeito suspensivo;

(3) impossibilidade de posse precária e pagamento retroativo;

(4) necessidade de preservação do princípio da isonomia;

(5) inaplicabilidade da teoria do fato consumado.

Ao final, pugnou pelo provimento do recurso, para reformar-se
a sentença, a fim de julgar-se improcedente o pedido inicial.

Contrarrazões (f. 130/136).

A Procuradoria  de Justiça  ofertou parecer, sem manifestação
quanto ao mérito do recurso (f. 148/150).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                         Relator

A Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o
entendimento  de  que  “sentença  ilíquida  proferida  contra  a  Fazenda
Pública,  suas autarquias e fundações de direito público está sujeita  ao
duplo grau de jurisdição”. 

Consoante  a  Súmula  490  do  STJ,  “a  dispensa  de  reexame
necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido dor
inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”.

Portanto, recebo o feito também como reexame
necessário  e passo a analisá-lo com o recurso apelatório,  ante  a
similitude da matéria neles tratada. 

De  início,  acerca  do  pedido  de  atribuição  de  efeito
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suspensivo ao recurso, entendo que não cabe analisá-lo nesta instância
recursal, porquanto o Juízo de primeiro grau já recebeu o apelo apenas no
efeito devolutivo (f. 128/v), não tendo a parte se insurgido no momento
oportuno, por meio do recurso cabível (agravo de instrumento), em face
dessa decisão interlocutória, encontrando-se preclusa a matéria.

Ademais, agiu com acerto o Magistrado de base, pois assim já
decidiu o STJ em relação às sentenças que deferem pedido de antecipação
de tutela:

É firme a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que o recurso de apelação contra sentença que defere
a  antecipação  da  tutela  deve  ser  recebido  apenas  no  efeito
devolutivo. 2. Agravo regimental não provido.1 

Consta  dos  autos  que  o  apelado  participou  do  Curso  de
Formação de Soldados Policiais Militares (CFSD PM), por força de decisão
judicial que fora prolatada em outro processo.

Narra o autor que, embora tenha obtido aprovação no referido
curso e esteja desempenhando as respectivas atividades militares como
soldado formado, não vem percebendo a remuneração compatível com os
demais de sua patente, uma vez que permanece recebendo o soldo de
recruta (aluno).

Requereu, em sede de antecipação de tutela, a declaração da
equiparação  salarial,  para  que  lhe  fosse  garantido  o  pagamento  da
remuneração correspondente à sua atual patente, que é de soldado, e não
de aluno. Ao final, também postulou o pagamento das diferenças salariais
devidas, desde julho de 2012 até os dias atuais. 

Discute-se,  no  caso  em  discussão,  se  o  promovente,  ora
apelado,  tem o  direito  de  perceber  a  remuneração  correspondente  ao
cargo  que  efetivamente  ocupa  e  exerce,  que  é  de  Soldado  da  Polícia
Militar  do  Estado  da  Paraíba,  apesar  de  haver  realizado  o  Curso  de
Formação  de  Soldados  Policiais  Militares  sob  a  égide  de  uma  decisão
judicial que não está revestida sob o manto da coisa julgada. 

In casu, o autor/apelado já concluiu o mencionado curso com
aproveitamento  (f.  20/22)  e  está  desempenhando  efetivamente  as
atribuições do cargo de Soldado da Polícia Militar (vide escalas de serviço
às  f.  36/52),  mas  permanece  recebendo  o  soldo  de  Soldado  Recruta
(Aluno), somente pelo fato de ter realizado o sobredito curso por força de
uma decisão judicial. 

1 AgRg no AREsp 623.568/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/08/2015, DJe
28/08/2015.



APeRO n. 0001820-70.2014.815.0131                                                                                               5        

A  sentença,  que  julgou  procedente  o  pedido  do  autor,  não
merece reparos.

É pacífico o seguinte entendimento desta Corte de Justiça:

Mostra-se atentatório aos princípios da legalidade e da dignidade da
pessoa humana manter o soldo de soldado recruta àquele que, tendo
concluído o curso de formação, mesmo por força de decisão judicial
precária, exerce as atividades de soldado engajado.2 

Nesse  mesmo  norte,  em  casos  similares,  trago  precedentes
deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO ¿ ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL
¿  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER  ¿  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS DA PM/PB ¿  CONCLUSÃO DO CURSO POR FORÇA DE
DECISÃO  JUDICIAL  ¿  EXERCÍCIO  DA  ATIVIDADE  DE  SOLDADO
ENGAJADO ¿ REMUNERAÇÃO DE SOLDADO RECRUTA ¿ VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA ¿ LIMINAR DEFERIDA ¿ MANUTENÇÃO
DO  DECISUM  ¿  NÃO  APLICAÇÃO  DA  LEI  9.494/97  ¿ 
JURISPRUDÊNCIA ALINHADA NESSE ENTENDIMENTO ¿ APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  ¿  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.  ¿  Mostra-se  atentatório  aos  princípios  da  legalidade  e
dignidade da pessoa humana manter o soldo de soldado recruta ao
militar que tendo concluído o curso de formação de soldado exerce as
atividade  de  soldado,  como  os  demais  que  tem  as  mesmas
atribuições, em respeito ao postulado da isonomia. ¿  "A vedação à
concessão de liminares em face da fazenda pública não se aplica,
pois, in casu, não se trata de reclassificação, equiparação, concessão
de aumento ou extensão de vantagens, mas sim de retribuição a uma
situação de fato, estabelecida por lei, qual seja, o exercício regular de
uma função pública com a sua compensação pecuniária típica". (TJPB
-  Acórdão  do  processo  nº  20057194720148150000  -  Órgão  (1ª
Câmara Especializada Cível) - Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j.
em 12-08-2014).3 

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
POLICIAL  MILITAR  QUE  CONCLUIU  O  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADO  SUB  JUDICE.  PRETENSÃO  DE  PERCEPÇÃO  DE
REMUNERAÇÃO  SEMELHANTE  AOS  DEMAIS  SOLDADOS.
POSSIBILIDADE EM SEDE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. HIPÓTESE NÃO INSERIDA NO ROL DO ART. 1º,
DA LEI  FEDERAL  N.º  9.494/97.  AGRAVADA QUE ESTÁ EM PLENA

2 Apelação  Cível  n.  0042482-29.2013.815.2001.  Relator:  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Data  da  Decisão:
03/03/2015.
3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 20034122320148150000, Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, j. em 28-11-2014. 
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ATIVIDADE POLICIAL. DIREITO À REMUNERAÇÃO SEMELHANTE AOS
DEMAIS POLICIAIS. PRINCÍPIOS INSCULPIDOS NO ART. 37, CAPUT,
DA  CF.  FIXAÇÃO  DE  MULTA  COMINATÓRIA  EM  DESFAVOR  DO
GESTOR  PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
PROVIMENTO  PARCIAL.  1.  A  antecipação  de  tutela  em  face  da
Fazenda  Pública  pode  ser  concedida  nas  situações  que  não  se
encontrem  inseridas  nas  hipóteses  impeditivas  da  Lei  federal  n.º
9.494/97. 2. O Estado não pode furtar ao implemento de equivalência
salarial quando o candidato que concluiu o Curso de Formação de
Soldado na condição de sub judice está em plena atividade policial
nas ruas,  sob pena de tal  procedimento patentear  locupletamento
ilícito  e  violar  os  Princípios  da  Legalidade,  da  Isonomia  e  da
Moralidade, insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 3.
"A  extensão  ao  agente  político  de  sanção  coercitiva  aplicada  à
Fazenda  Pública,  ainda  que  revestida  do  motivado  escopo  de  dar
efetivo  cumprimento  à  ordem  mandamental,  está  despida  de
juridicidade." (STJ, REsp 747371/DF).4 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO DE CARGO SUB JUDICE.
REMUNERAÇÃO  PERCEBIDA  DE  FORMA  INCOMPATÍVEL  COM  A
FUNÇÃO  EXERCIDA.  DEFERIMENTO  DE  TUTELA  ANTECIPATÓRIA
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO
DISPOSTO NA  ADC Nº 4 DO STF. INEXISTÊNCIA. PROVIMENTO. ¿ É
cabível o deferimento do provimento antecipatório contra a Fazenda
Pública quando dos autos revelar situação que não se enquadra em
qualquer das hipóteses elencadas, taxativamente, no art. 1º da Lei nº
9.494/97.  ¿  De acordo com o entendimento do  Supremo Tribunal
Federal,  o  pagamento  da  remuneração  aos  candidatos  sob  a
apreciação judicial,  bem como eventuais  aumentos decorrentes  do
desenvolvimento  na  carreira,  são  consequências  inerentes  ao
provimento  do  cargo  quando  ocorre  efetivo  desempenho  das
respectivas  atividades,  sob  pena,  de  enriquecimento  ilícito  da
Administração.5 

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  COBRANÇA  ¿  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADO
¿ CONCLUSÃO POR MEIO DE DECISÃO JUDICIAL ¿ EXERCÍCIO DA
FUNÇÃO DE SOLDADO ENGAJADO ¿ REMUNERAÇÃO DE SOLDADO
RECRUTA  ¿  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  ¿  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 20134327320148150000, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j. em 10-11-2015.
5 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 20050551620148150000, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
Desª Maria das Graças Morais Guedes, j. em 14-10-2014. 
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¿ PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS -  POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - PRECEDENTES DESTE
TRIBUNAL  ¿  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC
¿ SEGUIMENTO NEGADO - CORREÇÃO, DE OFÍCIO, DO ÍNDICE  DOS
JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA ¿ matéria de ordem
pública  ¿  não  caracterização  da  reformatio  in  pejus.  ¿  Mostra-se
atentatório  aos princípios  da legalidade e da dignidade da pessoa
humana  manter  o  soldo  de  soldado  recruta  àquele  que,  tendo
concluído o curso de formação, mesmo por força de decisão judicial
precária,  exerce as atividades de soldado engajado. ¿ É cabível  o
deferimento do provimento antecipatório  contra  a Fazenda Pública
quando dos autos revelar situação que não se enquadra em qualquer
das  hipóteses  elencadas,  taxativamente,  no  art.  1º  da  Lei  nº
9.494/97.  -  A  correção  monetária  e  os  juros  de  mora,  enquanto
consectários  legais  da condenação principal,  possuem natureza de
ordem pública e, por isso, podem ser analisados até mesmo de ofício,
inexistindo a reformatio in pejus.6 

Nesse  viés,  consoante  o  entendimento  do  Supremo Tribunal
Federal:

O  pagamento  da  remuneração  aos  candidatos  sob  a  apreciação
judicial,  bem  como  eventuais  aumentos  decorrentes  do
desenvolvimento  na  carreira,  são  consequências  inerentes  ao
provimento  do  cargo  quando  ocorre  efetivo  desempenho  das
respectivas  atividades,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  da
Administração.7 

Ademais,  não  se  é  justificável,  à  luz  dos  princípios  da
moralidade, boa-fé e dignidade da pessoa humana, que o apelado receba
os valores devidos ao Recruta e, em contrapartida, exerça as atividades
inerentes ao cargo de Soldado.

Nesse contexto, o pagamento retroativo das diferenças salariais
devidas, em razão do pagamento efetuado a menor, é necessário, já que
configura consequência irremediável da conclusão de que é legal, in casu,
a equiparação. 

Em relação à antecipação de tutela, ressalto que é medida que
pode  ser  apreciada  em  sede  de  sentença.  Tal  provimento  pode  ser
deferido  contra  a  Fazenda  Pública,  desde  que  não  se  enquadre  nas
hipóteses previstas taxativamente no art. 1º da Lei n. 9.494/97.  

Na situação em exame, como bem já  decidiu  esta  Corte  de

6 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00424822920138152001, Relator Des. José Aurélio da Cruz, j. em
03-03-2015.
7 TJPB. Processo n. 20058900420148150000. 3ª Câmara Especializada Cível. Relator Des. Maria das Graças
Morais Guedes. Data do Julgamento: 07-10-2014.
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Justiça, em casos análogos:

A vedação à concessão de liminares em face da fazenda pública não
se aplica, pois, in casu, não se trata de reclassificação, equiparação,
concessão  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens,  mas  sim  de
retribuição a uma situação de fato, estabelecida por lei, qual seja, o
exercício  regular  de  uma função pública  com a sua  compensação
pecuniária típica.8 

Por fim, apesar de o apelante suscitar o prequestionamento da
matéria acerca dos preceptivos legais manejados no recurso, entendo que
a autoridade judiciária não está obrigada a pronunciar-se, expressamente,
sobre todos os argumentos apresentados pelas partes, bastando, para
demonstrar seu convencimento, aduzir aqueles que entendeu pertinentes
à solução do conflito.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório e
ao reexame necessário, mantendo incólume a sentença objurgada. 

É como voto.

Proceda o setor competente à retificação da autuação
do feito,  para  que passe  a  constar  como REMESSA OFICIAL  E
APELAÇÃO CÍVEL. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

8 TJPB. Processo n. 20057194720148150000. 1ª Câmara Especializada Cível. Relator: Des. José Ricardo Porto.
Data do Julgamento: 12-08-2014.
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